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Assunto DCOMP - Saldo Negativo da CSLL

Recorrente VINHOS SALTON S/A INDUSTRIA E COMERCIO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordio os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
CONVERTER o julgamento em diligéncia, nos termos do relatério e voto que integram o
presente julgado.

MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO - Presidente designado para
formalizagdo de acordao.

JOSE RICARDO DA SILVA - Relator

JOSELAINE BOEIRA ZATORRE - Relatora 'ad hoc' designada para
formalizagdo do acordao.

Participaram desse julgamento os Conselheiros: Valmar Fonseca de Menezes
(Presidente), Jos¢ Ricardo da Silva (Vice-Presidente), Edeli Pereira Bessa, Benedicto Celso
Benicio Junior, Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro e Nara Cristina Takeda Taga.
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 Acórdão os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em CONVERTER o julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 
 MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO - Presidente designado para formalização de acórdão.
 JOSÉ RICARDO DA SILVA - Relator 
 JOSELAINE BOEIRA ZATORRE - Relatora 'ad hoc' designada para formalização do acórdão.
 
 Participaram desse julgamento os Conselheiros: Valmar Fonseca de Menezes (Presidente), José Ricardo da Silva (Vice-Presidente), Edeli Pereira Bessa, Benedicto Celso Benício Júnior, Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro e Nara Cristina Takeda Taga.
 
 
 
 
 
   RELATÓRIO
 Trata-se de Recurso Voluntário submetido à apreciação deste Colegiado, interposto em face do Acórdão nº 10-15.847, sessão de 14/05/2008 (fls. 309/315), proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Porto Alegre � RS, que indeferiu a solicitação da Recorrente para compensar seus débitos de IRPJ sobre base de cálculo estimativa (cód. 2362) dos meses-calendários de jan. a mai./2004 (fls. 04/13) com créditos decorrentes do saldo negativo dessa contribuição, ano-calendário 2003 (fls. 01/03). 
 Conforme Pedido de Ressarcimento ou Restituição (fls. 01/03), formalizado pela Recorrente em 10/02/2005, os créditos correspondem ao valor original de R$559.948,06 que atualizado pela taxa SELIC 3,73% equivale a R$580.834,12 que, no entender da Recorrente, são suficientes para quitar os débitos das parcelas estimativas de IRPJ dos meses acima mencionados, a saber:
 DCOMP (fls. 04/13)
 IRPJ cód. 2362
 Período apuração
 Vencimento
 Valor a compensar
 
 02645.28275.140504.1.3.03-5839
 22514.96987.310504.1.3.02-5004
 42729.59269.300604.1.3.02-0612
 
 Parcela estimativa
 Jan./2004
 27/02/04
 43.260,10
 
 
 Parcela estimativa
 Fev./2004
 31/03/04
 92.949,92
 
 
 Parcela estimativa
 Mar./2004
 30/04/04
 156.089,72
 
 
 Parcela estimativa
 Abr./2004
 31/05/04
 151.495,92
 
 
 Parcela estimativa
 Mai./2004
 30/06/04
 141.965,91
 
 O pleito da Recorrente foi indeferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Caxias do SUL � RS, nos termos do Despacho Decisório DRF/CXL nº 220, de 16/07/2007, assim ementado:
 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2003 Ementa: Compensação não homologada por inexistência do crédito informado.
 Compensação não homologada. 
 A autoridade fiscal fundamentou sua decisão nos seguintes pontos:
 a) As estimativas do IRPJ dos meses de jan. a mai/2003 e parcialmente de jun./2003 foram declaradas em DCTF (fls. 28/37) com a informação de que referidos débitos foram compensados, vinculados à DCOMP nº 09181.44202.130804.1.3.02-1407, examinados no Processo nº 11020.000427/2005-17;
 b) As compensações das estimativas do IRPJ dos demais meses calendários foram vinculadas aos créditos judiciais de que trata o Processo nº 87.0000544-4, sendo às de ago. a out./2003 estão controladas no processo administrativo nº 13016.000527/2005-20;
 c) As compensações objeto do citado Processo nº 11020.000427/2005-17 não podem compor o saldo negativo do IRPJ, ano-calendário 2003, vez que não foram homologadas, conforme Despacho Decisório DRF/CXL nº 213, de 16/07/2007 (fls.58/61), inclusive não há quitação do débito feito pela Recorrente em data posterior;
 d) Quanto às compensações declaradas com base em créditos reconhecidos judicialmente nos autos do Processo nº 87.0000544-4, a Recorrente não poderia deles se beneficiar por três razões principais:
  - à época das compensações, os créditos judiciais não se revestiam de liquidez e certeza, exigência do art. 170-A do CTN;
 - os referidos créditos foram adquiridos de terceiro, por Cessão de Direito feito pela empresa Cia. Hering, com substituição processual em nome da Recorrente (fls. 38/40), vedada sua utilização para compensação de débitos tributários pelo art. 170 do CTN, e Instruções Normativas SRF nºs 41, de 2000 (art. 1º) e 210, de 2002 (art. 30);
 - nos termos do despacho exarado naqueles autos, em sede de Agravo de Instrumento (fls. 41), a verba correspondente não tem natureza de crédito tributário, mas de uma indenização substitutiva imposta coercitivamente à União, cuja compensação baseada nessa verba contraria as disposições do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996.
 c) Considerando que não foram homologadas as compensações dos débitos, referidas dívidas das estimativas da CSLL de jan. a jul./2003, foi cobrada mediante formalização de Auto de Infração de que trata o Processo nº 11020.003079/2003-60, de acordo com o extrato do Sistema PROFISC (fls. 62/63). 
 Notificado da r. decisão (fls. 77/783), a Recorrente apresentou sua Manifestação de Inconformidade (fls. 80/116), anexando farta documentação (fls. 117/303). Em sua defesa, argüiu o que segue:
 A legislação tributária, com destaque para o art. 222 e 231 do Regulamento do Imposto de Renda, de 1999 (RIR/1999), o art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996, autoriza a compensação de saldo negativo de IRPJ apurado nas declarações do contribuinte;
 No presente processo, o saldo negativo decorreu das parcelas estimativas compensadas em valor superior ao IRPJ devido ao final do ano-calendário de 2003, mediante a utilização dos créditos judiciais discutidas administrativamente nos autos do Processo nº 11020.000037/2003-77, que ainda está pendente de julgamento, face à interposição de recurso especial. A Recorrente alegou o incidente de prejudicialidade lógica, pois na hipótese de o recurso ser julgado favoravelmente a ela, a decisão influenciará o julgamento da matéria deste contencioso administrativo;
 Para justificar a legitimidade do saldo negativo, a Recorrente demonstrou a origem dos créditos que suportaram as compensações, bem como os fatos ocorridos acerca da não homologação da compensação das parcelas estimativas do IRPJ, vinculadas ao dito crédito;
 Em Ação Ordinária Declaratória, a Cia. Hering requereu a diferença do crédito-prêmio de IPI do período de 01/04/1981 a 30/04/1985. Somente em sede de Embargos de Declaração, o TRF/1ª Região julgou procedente o pedido com relação aos fatos geradores ocorridos entre 19/12/1981 a 30/04/1985, determinando fosse calculada na forma do Decreto-Lei nº 491, de 1969 e do Decreto nº 64.833, de 1969, sem as exclusões e reduções previstas nas Portarias MF nºs 78, 89 e 292, de 1981;
 Ao final, em julgamento ao Recurso Especial interposto, o STJ reformou o r. acórdão do TRF/1ª Região, para declarar que o termo inicial dos juros de mora (1% ao mês) é o trânsito em julgado da decisão, observado o § 1º, art. 161 e parágrafo único, art. 167 do CTN. Com relação à correção monetária do crédito prêmio, é cabível e a conversão das exportações deveria ser feita pela taxa de câmbio em vigor no dia em que efetuado o crédito, observado o prazo prescricional qüinqüenal; 
 O trânsito em julgado da decisão foi certificado em 04/10/2002. Após este fato, a titular dos créditos, Cia Hering, requereu a substituição processual pleiteando a admissão da Recorrente (cessionária) no pólo ativo da ação, a qual foi aceita nos termos da decisão interlocutória datada de 16/10/2002;
 A União ingressou com Agravo de Instrumento, sendo-lhe negado efeito suspensivo, assim como os demais recursos intentados, até última instância, com acórdão publicado em 25/06/2007;
 Com a certificação do trânsito em julgado, não restam dúvidas de que a titularidade dos créditos pertence à Recorrente, que preferiu não efetuar a execução, optando por requerer a restituição dos créditos para compensação dos débitos tributários, instruindo o pedido nos termos do art. 17, §§ 1º e 2º das IN SRF nºs 21 e 73, ambas de 1997; 
 Colacionou jurisprudência dos Tribunais, com o entendimento de que �ocorrido o trânsito em julgado da decisão que determinou a repetição do indébito, é facultado ao contribuinte manifestar a opção de receber o respectivo crédito por meio de precatório regular ou mediante compensação, uma vez que ambas as modalidades constituem formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação.� (REsp 509585/MG, DJ 05/12/2006, p. 244). Não há que se falar em desistência da ação de execução, vez que não ajuizado qualquer pedido;
 Quando da formalização do pedido na Receita Federal, a Recorrente já estava investida da condição de titular dos créditos, e já havia ocorrido o trânsito em julgado da decisão (04/10/2002), não assistindo razão a alegação de que os créditos não gozavam de liquidez e certeza, como exigido pelo art. 170-A do CTN;
 O art. 74, da Lei nº 9430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002, no qual foi fundamentada a não homologação das compensações, apenas faz menção a �crédito� sem dispor sobre sua natureza, se tributária ou indenizatória. O dispositivo autoriza o sujeito passivo à compensação de débitos tributários com créditos que apurar, inclusive judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrados pela Receita Federal;
 Não existe óbice legal para a transferência da titularidade do crédito e, no caso dos autos, a transferência se deu por instrumento particular de cessão de direito, de conformidade com o inciso II do art. 567 do CPC, devidamente homologada pelo Juiz da causa (fls. 42). Assim, não restando dúvidas sobre a legitimidade do direito da Recorrente, esta tem a opção de promover a execução judicial (art. 547, inciso II, do CPC), ou de pleitear, administrativamente, sua utilização para compensação de débitos tributários, encaixando-se perfeitamente na regra do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996; 
 Não se aplica ao presente caso o disposto no art. 123 do CTN, visto que trata de transferência da obrigação tributária de pagar tributo;
 Contra a Recorrente foi lavrado Auto de Infração, com a formalização do Processo nº 11020.003079/2003-60, para a exigência dos débitos tributários, cujas compensações pleiteadas não foram homologadas. Referido processo está com sua exigibilidade suspensa por força de sentença proferida nos autos do MS nº 2006.71.07.002689-6, que condicionou seu prosseguimento ao desfecho dos recursos interpostos pelo contribuinte no processo administrativo nº 11020.000037/2003-37; 
 Inclusive, a Fazenda Nacional procedeu ao cancelamento da CDA 0020600261004 vinculada aos tributos lançados de ofício de que trata o processo administrativo em comento; 
 É descabida a autuação, considerando que a Recorrente instaurou o contencioso administrativo, com a apresentação da Manifestação de Inconformidade questionando a decisão que não homologou as compensações, restando suspensa a exigibilidade dos referidos débitos, nos termos do art. 151, inciso III, do CTN;
 Desta forma, a exigência tributária somente poderia ocorrer quando houvesse o trânsito em julgado da decisão proferida no processo administrativo que deixou de homologar as compensações; 
 Além disso, os débitos objeto de compensação encontram-se declarados em DCTF e, por se tratar de instrumento hábil, a dívida ali confessada está sendo cobrada, por meio da Carta Cobrança n. 148/2007/ARF/SORAC/BGS, constituindo-se em cobrança em duplicidade; 
 À guisa de sua defesa, a Recorrente colacionou farta jurisprudência administrativa e dos Tribunais. Ao final, requereu: (i) fosse recebida a Manifestação de Inconformidade, suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributário vinculado, até decisão final, com a conseqüente desconsideração da Carta Cobrança; (ii) o seu total provimento, considerando que está comprovada a liquidez e certeza dos créditos à vista do trânsito em julgado da decisão judicial; (iii) a homologação das compensações dos débitos, nos termos do art. 74, § 2º, da Lei nº 9.430, de 1996, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.637, de 2002, c/c arts. 106, inciso I e 156, inciso II, do CTN; ( iv) seja sustado o julgamento do presente processo até que o de nº 11020.000037/2003-77 tenha decisão definitiva; (v) seja provado o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito. 
 A matéria foi julgada em primeira instância pela 1ª Turma da DRJ/POA, em sessão de 14/05/2008, decidindo aquele colegiado, por unanimidade de votos, indeferir a solicitação da Recorrente. A decisão está consubstanciada no Acórdão nº 10-15.847 (fls. 309/315), resumida na seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2003 IRPJ. COMPENSAÇÃO DE SALDO NEGATIVO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO CONTRA A FAZENDA. É condição para compensação de créditos contra a Fazenda Pública a sua liquidez e certeza. Se as parcelas da estimativa que originaram o saldo credor do IRPJ não foram extintas, dado o indeferimento da sua compensação, inexiste o direito creditório pleiteado e, por conseqüência, o direito à compensação.
 CARTA-COBRANÇA. EXIGÊNCIA DE DÉBITOS. RECLAMAÇÃO. FALTA DE COMPETÊNCIA PARA APRECIAÇÃO PELAS DRJ. A apreciação de inconformidade do contribuinte sobre cobrança de débitos por ele confessados, e formalizada em carta-cobrança, foge à competência das DRJ.
 Solicitação Indeferida.
 Inconformada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário (fls. 324/360), argüindo em sua defesa os mesmos fundamentos de fato e de direito apresentados na impugnação. Ao final, requereu:
 seja recebido o Recurso Voluntário, suspendendo-se a exigibilidade dos créditos tributários vinculados ao processo até que seja proferida decisão definitiva, bem como, seja desconsiderada a Carta Cobrança nº 069/2008/ARF/Sorac (fls. 297/298), para ao final dar-lhe provimento;
 a reforma da decisão recorrida de primeira instância, considerando que ficou comprovado ser o crédito líquido, certo e plenamente exigível, originário de ação, cuja decisão transitou em julgado;
 a homologação na totalidade das compensações pleiteadas, nos termos dos arts. 106, inciso I e 156, inciso II, ambos do CTN, e do art. 74, § 2º, da Lei nº 9.430, de 1996, pois a compensação de débitos tributários é meramente declaratória, que no caso de homologação definitiva das compensações discutidas no Processo nº 11020.000037/2003-77, pode tornar sem efeito a homologação das compensações examinadas no presente processo; 
 seja sustado o julgamento deste contencioso administrativo até o desfecho do Processo nº 11020.000037/2003-77; 
 a produção de provas por todos os meios admitidos em direito, a juntada dos extratos dos processos formalizados em nome da Requerente, que estão em tramitação, especialmente do Processo nº 11020.000037/2003-77, de forma a comprovar que este ainda tramita na repartição.
 É o relatório.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 VOTO
 Conselheiro José Ricardo da Silva
 O recurso é tempestivo e reúne as condições para sua admissibilidade.
 A matéria tributária posta para reexame nesta instância recursal diz respeito à compensação de débitos tributários da Recorrente (fls. 04/13), com o saldo negativo do IRPJ do ano-calendário 2003.
 As justificativas apresentadas pela autoridade julgadora a quo sobre a matéria de mérito (fls. 312), foram no sentido de que as referidas parcelas estimativas do IRPJ não poderão ser consideradas para fins de apuração do saldo negativo do imposto, no ano-calendário 2003, vez que não foram extintas, quer pelo pagamento, quer pela ulterior homologação das compensações. A seguir transcrevo excertos do Voto condutor do acórdão recorrido:
 Quanto ao mérito, a questão central do litígio repousa em se saber se as parcelas do imposto devido por estimativa no ano-calendário foram ou não liquidadas, podendo ser consideradas para efeito de apuração do saldo negativo anual do IRPJ de 2003.
 No tocante às parcelas dos meses de janeiro a maio e parte de junho de 2003, vejo que as mesmas foram objeto de compensação no processo nº 11020.000427/2005-17. A compensação esta indeferida pela autoridade administrativa em decisão mantida por esta Turma na sessão de 13/03/08. Não houve, assim, homologação do crédito tributário, não havendo que se cogitar no seu pagamento ou extinção, e, portanto, de sua restituição ou compensação.
 Em relação às parcelas da estimativa de junho a novembro, informa o contribuinte terem sido liquidadas com restituição de créditos tributários requerida no processo nº 11020.000037/2003-77. Ocorre que a restituição foi negada pela autoridade administrativa, conclusão acompanhada pela Delegacia de Julgamento e cujo recurso voluntário não foi provido pelo Conselho de Contribuintes, conforme se pode verificar na página da internet daquele colegiado (www.conselhos.fazenda.gov.br):
 ( ... )
 Quanto aos argumentos declinados pela autoridade administrativa quanto pela extensa defesa da manifestante acerca da procedência da compensação amparada no crédito-prêmio do IPI, entendo não guardar correlação com a discussão neste processo, posto que esta questão está sendo examinada no processo 11020.000037/2003-77, e já foi superada em dois julgamentos administrativos, não cabendo sua apreciação aqui, onde é preciso apenas saber se as estimativas devidas no ano foram ou não extintas em valor maior que o devido, condição inafastável para deferimento da compensação. 
 E no caso, está demonstrado não ter havido liquidação destas parcelas, motivo suficiente para indeferimento do pedido.
 O litígio está centrado na existência ou não de saldo negativo de IRPJ, a exigir do julgador administrativo o reconhecimento ou não do direito creditório, no valor de R$559.948,08 que foi apurado pela empresa recorrente em sua DIPJ, ano-calendário 2003 (fls. 17/23), em decorrência das parcelas estimativas mensais do IRPJ terem sido apuradas em total superior ao imposto devido ao término do período (ajuste anual), como segue:
 DIPJ/2003 � Valores extraídos da Ficha 11 � Cálculo do IRPJ Mensal por Estimativa
 Mês-calendário 
 01. Base cálculo IRPJ
 IRPJ APURADO
 DEDUÇÕES
 IRPJ A PAGAR
 
 
 
 02.A alíquota 15%
 03.Adicional
 05.Incen.fiscais
 06.IR meses ant
 07.IRRF
 
 
 Jan./03
 252.085,16
 37.812,77
 23.208,52
 1.512,51
 
 
 59.508,78
 
 Fev./03
 252.291,85
 37.843,78
 23.229,19
 1.513,75
 
 
 59.559,22
 
 Mar./03
 456.620,89
 68.493,13
 43.662,09
 2.739,72
 
 
 109.415,50
 
 Abr./03
 516.662,21
 77.499,33
 49.666,22
 3.099,97
 
 
 124.065,58
 
 Mai./03
 1.633.801,96
 245.070,29
 161.380,20
 4.236,54
 
 
 402.213,95
 
 Jun./03
 833.328,26
 124.999,24
 81.332,83
 3.664,44
 
 
 202.667,63
 
 Jul./03
 855.219,91
 128.282,99
 83.521,99
 4.534,61
 
 
 207.270,37
 
 Ago./03
 1.262.376,71
 189.356,51
 124.237,67
 3.126,70
 
 
 310.467,48
 
 Set./03
 972.462,43
 145.869,36
 95.246,24
 4.147,49
 
 
 236.968,11
 
 Out./03
 1.316.769,96
 197.515,49
 129.677,00
 4.671,41
 
 
 322.521,08
 
 Nov./03
 8.070.361,42
 1.210.554,21
 785.036,14
 0,00
 2.034.657,70
 
 -39.067,35
 
 Dez./03
 6.941.072,14
 1.041.160,82
 670.107,21
 83.292,86
 2.034.657,70
 153.265,55
 -559.948,08
 
 De acordo com a DIPJ, exercício 2004, ano-calendário 2003, a Recorrente apurou o IRPJ pelo regime do lucro real anual sobre bases de cálculo estimadas (fls. 17/23), nos termos dos arts. 221 e 222 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99). Na Ficha 12A � CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE O LUCRO REAL foram declarados os seguintes valores:
 01. A alíquota de 15%1.041.160,82
 02. A alíquota de 6% 0,00
 03. Adicional 670.107,21
 DEDUÇÕES
 04. (-) Operações de Caráter Cultural e Artístico 41.646,43
 05. (-) Programa de Alimentação do Trabalhador 41.646,43 
 06. (-) Desenvolvimento Tecnológico Industrial / Agropecuário0,00
 07. (-) Atividade Audiovisual0,00
 08. (-) Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente0,00
 09. (-) Isenção de Empresas Estrangeiras de Transportes0,00
 10. (-) Isenção e Redução do Imposto0,00
 11. (-) Redução por Reinvestimento0,00
 12. (-) Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. E Ganhos de Capital0,00
 13. (-) Imp. de Renda Ret. na Fonte 153.265,00
 14. (-) Imp. de Renda Ret. na Fonte por Órgão Público Federal 0,00
 15. (-) Imp. Renda Ret. na Fonte p/ End. Adm. Pub. Fed. (Lei 10.833/03)0,00
 16. (-) Imp. Pago Inc. s/ Ganhos no Mercado de Renda Variável0,00
 17. (-) Imp. De Renda Mensal Pago por Estimativa2.034.657,68
 18. (-) Parcelamento Formalizado de IR s/ Base de Cálculo Estimada 0,00
 19. IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -559.948,06
 20. IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP0,00
 21. IMP. RENDA S/ DIF. ENTRE CUSTO ORÇADO E C. EFETIVO0,00
 22. IMP. RENDA POSTERGADO PER. APURAÇÃO ANTERIORES0,00
  
  As estimativas mensais foram objeto de compensações com saldo negativo da CSLL do ano-calendário anterior (2002) e com créditos judiciais, cujas compensações não foram homologadas pela autoridade administrativa em razão de não restar conhecidos os créditos a elas vinculados, conforme informações extraídas do Despacho Decisório DRF/CXL nº 213, de 2007 (fls. 58/61 e 69/70).
 Segundo consta do processo, a recorrente promoveu compensações em cadeia, compensando as estimativas de 2003 com saldo negativos do IRPJ de 2002; e estimativas de 2004 com saldo negativos do IRPJ de 2003. Relativamente a este contencioso administrativo, tem-se em resumo que:
 de acordo com a DCTF (fls. 28/33) as estimativas de IRPJ dos meses de jan. a mai./2003 e parte da estimativa de jun./2003 constam da DCOMP nº 09181.44202.130804.1.3.02-1407 como compensadas com o saldo negativo do IRPJ apurado em 2002, tendo sido examinadas no Processo nº 11020.000427/2005-17 (fls. 69/70). 
 Por não terem sido homologadas as referidas compensações (fls. 58), os débitos das estimativas de IRPJ de jan. a jul./2003 foram cobrados mediante lavratura de Auto de Infração, formalizado no Processo nº 11020.003079/2003-60 (fls. 60 e 62/63), a saber:
 DEMONSTRATIVO DAS ESTIMATIVAS 2003 cujas compensações não foram homologadas
 
 Período Apuração
 IRPJ lançado
 Natureza do Crédito
 
 Jan./2003
 59.508,78
 AI � Processo nº 11020.003079/2003-60
 
 Fev./2003
 59.559,21
 AI � Processo nº 11020.003079/2003-60
 
 Mar./2003
 109.415,48
 AI � Processo nº 11020.003079/2003-60
 
 Abr./2003
 124.065,58
 AI � Processo nº 11020.003079/2003-60
 
 Mai./2003
 402.213,95
 AI � Processo nº 11020.003079/2003-60
 
 Jun./2003
 202.667,63
 AI � Processo nº 11020.003079/2003-60
 
 Jul./2003
 207.270,37
 AI � Processo nº 11020.003079/2003-60
 
 T O T A L
 1.164.701,00
 
 
 Também foram informadas na DCTF (fls. 33/37) as estimativas de IRPJ de jun./2003 (valor remanescente) a out./2003 foram compensadas com créditos judiciais de que trata o Processo nº 87.0000544-4.
 As estimativas compensadas com os créditos judiciais também não foram homologadas, a considerar que o Processo nº 11020.000037/2003-77 chegou à instância especial, confirmando-se a decisão a quo sobre o não reconhecimento dos mencionados créditos, para fins de compensá-los com débitos tributários, na forma prescrita no art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. Os respectivos débitos do IRPJ foram transferidos para o Processo nº 13016.000527/2005-20 (PROFISC fls. 66/67);
 Não se comprovou o imposto de renda retido na fonte declarado na DIPJ, ano-calendário 2003, no valor de R$153.265,55 a considerar que o total das retenções informadas na DIRF, ano-calendário 2003, é de R$114.875,08 (fls. 24/27); 
 assim, o saldo negativo do IRPJ, ano-calendário 2003, não se confirmou, considerando que as respectivas parcelas estimativas não tiveram suas compensações homologadas em razão de o saldo negativo do IRPJ, ano-calendário 2002, a que estavam vinculadas, também não restou comprovado (Processo nº 11020.000427/2005-17). 
 A legislação do Imposto de Renda prevê deduções do valor do IRPJ apurado anualmente (ajuste), a saber:
 Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
 I � dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;
 II � dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
 III � do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
 IV � do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.
 Conforme já demonstrado, os valores das parcelas estimativas do IRPJ, dos meses calendário jan. a jul./2003, no importe de R$1.164.701,00, estão sendo cobradas no Processo nº 11020.003079/2003-60 (fls. 62/63), por não terem sido homologadas as respectivas compensações com o saldo negativo do IRPJ do ano-calendário anterior. Deduzido esse total do IRPJ anual declarado na DIPJ, ano-calendário 2003, no valor de R$1.711.268,03 e consideradas as demais deduções: (i) do imposto de renda retido na fonte no total de R$114.875,08; (ii) dos incentivos fiscais de operações de caráter cultural e artístico e do programa de alimentação do trabalhador (PAT), no importe de R$83.292,86, restará uma diferença de imposto a pagar de R$348.399,09. 
 Assim, não se comprovando o saldo negativo do IRPJ, ano-calendário 2003, no valor de � R$559.948,06 informado na DIPJ desse exercício (fls. 23), não há crédito que garanta a compensação das parcelas estimativas do IRPJ dos meses-calendários de 2004.
 À vista dos fatos, fica prejudicado o exame das alegações da Recorrente sobre o incidente de prejudicialidade de julgamento do presente processo antes do desfecho do contencioso administrativo sobre a legitimidade dos créditos judiciais, instaurado no Processo nº 11020.000037/2003-77. 
 A recorrente alega também a cobrança em duplicidade das parcelas estimativas do IRPJ, ano-calendário 2003. Com a razão a Recorrente.
 A legislação tributária estabelece que encerrado o período de apuração do IRPJ e da CSLL, a exigência de recolhimento por estimativa deixa de ter o seu efeito, prevalecendo a exigência do imposto e da contribuição efetivamente devidos, apurados com base no lucro real anual, já que consumada a ocorrência do fato gerador anual (inteligência do art. 6º e parágrafos, da Lei nº 9.430, de 1996). 
 No presente processo tem-se, de um lado, a cobrança das estimativas do IRPJ não homologadas, meses-calendário de jan. a jul./2003, mediante lançamento de ofício (Processo nº 11020.003079/2003-60), sendo a cobrança dos respectivos valores feita com observância do IRPJ apurado na DIPJ, ano-calendário 2003. De outro lado, há a Carta Cobrança nº 148/2007/ARF/SORAC incluindo os débitos das estimativas de jan. a ago/2003, registrados no Profisc para acompanhamento dos débitos de acordo com o Extrato do Processo 11020.000427/2005-17.
 Os débitos das estimativas de ago./2003 e de set. e out./2003 foram cadastrados no Profisc e constam como transferidos do Processo nº 11020.000037/2003-77 para o Processo nº 13016.000527/2005-20 (Extrato do Processo fls. 65). 
 A autoridade preparadora não deve submeter à cobrança os débitos mencionados na Carta Cobrança em comento, sob pena da sua exigência em duplicidade e se constituir em enriquecimento sem causa da União. 
 Nesse particular, a autoridade julgadora de primeira instância considerou que o assunto não é da competência da Delegacia de Julgamento, tendo assim se manifestado:
 No tocante à reclamação de que créditos suspensos estariam sendo indevidamente exigidos, bem assim que haveria duplicidade de cobrança de algumas parcelas, entendo não deter a Delegacia de Julgamento competência para apreciação da reclamação, a teor do art. 174 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal e do art. 74, § 9º, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, cabendo à autoridade preparadora a análise das alegações do contribuinte para, se for o caso, cancelar ou sustar a cobrança dos débitos apontados.Registro, neste aspecto, que o contribuinte dirigiu, após a manifestação de inconformidade, pedido nesses termos para o Agente da Receita Federal em Bento Gonçalves (fls. 221 a 228) e para o Delegado da Receita Federal do Brasil (fls. 237 a 298).
 A contrário senso, entendo que ao julgador administrativo compete examinar e julgar os atos administrativos a vista das alegações apresentadas e do conjunto probatório, de modo a que a decisão proferida reflita a melhor exegese da legislação tributária e que seus efeitos sejam no sentido de produzir a justiça fiscal. Ao órgão preparador compete dar cumprimento ao que for decidido, embargando o acórdão se assim entender cabível, nos termos do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009: 
 Art. 65. Cabem embargos de declaração quando contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma.
 § 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos por conselheiro da turma, pelo Procurador da Fazenda Nacional, pelos Delegados de Julgamento, pelo titular da unidade da administração tributária encarregada da execução do acórdão ou pelo recorrente, mediante petição fundamentada dirigida ao presidente da Câmara, no prazo de 5 (cinco) dias contado da ciência do acórdão.(g.n)
 CONCLUSÃO
 Por todo o exposto, voto pela conversão do presente julgamento em diligência para que a autoridade fiscal promova a verificação se a cobrança das estimativas de IRPJ exigidas nesses autos já não foram compensadas nos autos n. 11020.000037/2003-77, e acaso positivo, recompor a base de cálculo de eventual valor devido de IRPJ no período. 
 É como voto.
 JOSÉ RICARDO DA SILVA � Relator
 JOSELAINE BOEIRA ZATORRE � Relatora �ad hoc� designada para formalização de acórdão. Ressalto que não estou vinculado ao conteúdo dessa decisão. 
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RELATORIO

rata-se de Recurso Voluntario submetido a apreciacdo deste Colegiado,
interposto e face do Acorddo n° 10-15.847, sessao de 14/05/2008 (fls. 309/315), proferido
pela 1* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Porto Alegre — RS,
que ihdeferiu a solicitagdo da Recorrente para compensar seus débitos de IRPJ sobre base de
calculo estimativa (co6d. 2362) dos meses-calendéarios de jan. a mai./2004 (fls. 04/13) com
creditos decorrentes do saldo negativo dessa contribuicdo, ano-calendério 2003 (fls. 01/03).

Conforme Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo (fls. 01/03), formalizado pela
Recorrente em 10/02/2005, os créditos correspondem ao valor original de R$559.948,06 que
atualizado pela taxa SELIC 3,73% equivale a R$580.834,12 que, no entender da Recorrente,
sdo suficientes para quitar os débitos das parcelas estimativas de IRPJ dos meses acima
mencionados, a saber:

I DCOMP (fls. 04/13) I IRPJ cod. 2362 | Periodo apuracdo Jj Vencimento jj| Valor a compensar
imativa 2 2 I . [
02645.28275.140504.1.3.03-5839 I Ea:‘:e:a eS?:Ea?V" ;a" //2%%1 i?;g,;gj ‘9‘3 gig’ég
22514.96987.310504.1.3.02-5004 || - 2rce a estimativa ev. > I 22l

| Parcela estimativa Mar./2004 30/04/04 |l 156.089.72 |}
| Parcela estimativa Abr./2004 31/05/04 |l 151.495.92 |}
Parcela estimativa | Mai./2004 30/06/04 I 141.965.91 .

O pleito da Recorrente foi indeferido pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Caxias do SUL — RS, nos termos do Despacho Decisorio DRF/CXL n® 220, de
16/07/2007, assim ementado:

42729.59269.300604.1.3.02-0612

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Periodo de
apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2003 Ementa: Compensa¢do ndo
homologada por inexisténcia do crédito informado.

Compensagdo nao homologada.
A autoridade fiscal fundamentou sua decisao nos seguintes pontos:

a) As estimativas do IRPJ dos meses de jan. a mai/2003 e parcialmente de
jun./2003 foram declaradas em DCTF (fls. 28/37) com a informacgao de que referidos débitos
foram compensados, vinculados 8 DCOMP n° 09181.44202.130804.1.3.02-1407, examinados
no Processo n° 11020.000427/2005-17;

b) As compensa¢des das estimativas do IRPJ dos demais meses calendarios
foram vinculadas aos créditos judiciais de que trata o Processo n® 87.0000544-4, sendo as de
ago. a out./2003 estdo controladas no processo administrativo n° 13016.000527/2005-20;

c) As compensacdes objeto do citado Processo n® 11020.000427/2005-17 nao
podem compor o saldo negativo do IRPJ, ano-calendario 2003, vez que ndo foram
homologadas, conforme Despacho Decisorio DRF/CXL n°® 213, de 16/07/2007 (fls.58/61),
inclusive ndo ha quitagdo do débito feito pela Recorrente em data posterior;
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d) Quanto as compensacdes declaradas com base em créditos reconhecidos
judicialmente nos autos do Processo n® 87.0000544-4, a Recorrente ndo poderia deles se
beneficiar por trés razdes principais:

a época das compensagodes, os créditos judiciais ndo se revestiam de liquidez e
certeza, exigéricia do art. 170-A do CTN;

- os referidos créditos foram adquiridos de terceiro, por Cessdao de Direito feito
pela empresa Cia. Hering, com substituicdo processual em nome da Recorrente (fls. 38/40),
vedada sua utilizacdo para compensagdo de débitos tributdrios pelo art. 170 do CTN, e
liistrugdes Normativas SRF n°s 41, de 2000 (art. 1°) e 210, de 2002 (art. 30);

- nos termos do despacho exarado naqueles autos, em sede de Agravo de
Instrumento (fls. 41), a verba correspondente ndo tem natureza de crédito tributirio, mas de
uma indenizag¢do substitutiva imposta coercitivamente a Unido, cuja compensacao baseada
nessa verba contraria as disposi¢des do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996.

¢) Considerando que nao foram homologadas as compensagdes dos débitos,
referidas dividas das estimativas da CSLL de jan. a jul./2003, foi cobrada mediante
formalizagdo de Auto de Infragdo de que trata o Processo n® 11020.003079/2003-60, de acordo
com o extrato do Sistema PROFISC (fls. 62/63).

Notificado da r. decisao (fls. 77/783), a Recorrente apresentou sua Manifestagao
de Inconformidade (fls. 80/116), anexando farta documentagdo (fls. 117/303). Em sua defesa,
argiilu o que segue:

A legislacdo tributdria, com destaque para o art. 222 e 231 do Regulamento do
Imposto de Renda, de 1999 (RIR/1999), o art. 2° da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a
compensagdo de saldo negativo de IRPJ apurado nas declaragdes do contribuinte;

No presente processo, o saldo negativo decorreu das parcelas estimativas
compensadas em valor superior ao IRPJ devido ao final do ano-calendario de 2003, mediante a
utilizacdo dos créditos judiciais discutidas administrativamente nos autos do Processo n°
11020.000037/2003-77, que ainda estad pendente de julgamento, face a interposi¢ao de recurso
especial. A Recorrente alegou o incidente de prejudicialidade logica, pois na hipotese de o
recurso ser julgado favoravelmente a ela, a decisao influenciara o julgamento da matéria deste
contencioso administrativo;

Para justificar a legitimidade do saldo negativo, a Recorrente demonstrou a
origem dos créditos que suportaram as compensagdes, bem como os fatos ocorridos acerca da
ndo homologacdo da compensagdo das parcelas estimativas do IRPJ, vinculadas ao dito
crédito;

Em Acao Ordinaria Declaratoria, a Cia. Hering requereu a diferencga do crédito-
prémio de IPI do periodo de 01/04/1981 a 30/04/1985. Somente em sede de Embargos de
Declaragao, o TRF/1* Regido julgou procedente o pedido com relagdo aos fatos geradores
ocorridos entre 19/12/1981 a 30/04/1985, determinando fosse calculada na forma do Decreto-
Lei n° 491, de 1969 e do Decreto n° 64.833, de 1969, sem as exclusdes e redugdes previstas nas
Portarias MF n°s 78, 89 ¢ 292, de 1981;
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Ao final, em julgamento ao Recurso Especial interposto, o STJ reformou o r.
acordao do TRF/1* Regido, para declarar que o termo inicial dos juros de mora (1% ao més) € o
transito em julgado da decisdo, observado o § 1°, art. 161 e pardgrafo unico, art. 167 do CTN.
Com relagdo a corregdo monetaria do crédito prémio, ¢ cabivel e a conversdo das exportagdes
deveria ser feita pela taxa de cambio em vigor no dia em que efetuado o crédito, observado o

s

prazo prescricional qiiinqiienal;

O transito em julgado da decisdo foi certificado em 04/10/2002. Apos este fato,
a titular dos créditos, Cia Hering, requereu a substitui¢do processual pleiteando a admissao da
Recorrente (cessiondria) no pdlo ativo da acdo, a qual foi aceita nos termos da decisdo
interlocutoria datada de 16/10/2002;

A Unido ingressou com Agravo de Instrumento, sendo-lhe negado efeito
suspensivo, assim como os demais recursos intentados, até ultima instadncia, com acordao
publicado em 25/06/2007;

Com a certificagdo do transito em julgado, ndo restam duvidas de que a
titularidade dos créditos pertence a Recorrente, que preferiu ndo efetuar a execugdo, optando
por requerer a restitui¢do dos créditos para compensacao dos débitos tributdrios, instruindo o
pedido nos termos do art. 17, §§ 1° e 2° das IN SRF n°s 21 e 73, ambas de 1997;

Colacionou jurisprudéncia dos Tribunais, com o entendimento de que “ocorrido
o transito em julgado da decisdo que determinou a repeticdo do indébito, ¢ facultado ao
contribuinte manifestar a op¢ao de receber o respectivo crédito por meio de precatorio regular
ou mediante compensacao, uma vez que ambas as modalidades constituem formas de execucao
do julgado colocadas a disposicao da parte quando procedente a acdo.” (REsp 509585/MG, DJ
05/12/2006, p. 244). Nao ha que se falar em desisténcia da acdo de execuc¢do, vez que nao
ajuizado qualquer pedido;

Quando da formalizagdo do pedido na Receita Federal, a Recorrente ja estava
investida da condicdo de titular dos créditos, e ja havia ocorrido o transito em julgado da
decisdo (04/10/2002), ndo assistindo razao a alegacdo de que os créditos ndo gozavam de
liquidez e certeza, como exigido pelo art. 170-A do CTN;

O art. 74, da Lei n° 9430, de 1996, com a redacdo dada pela Lei n® 10.637, de
2002, no qual foi fundamentada a ndo homologacdo das compensagdes, apenas faz mengdo a
“crédito” sem dispor sobre sua natureza, se tributaria ou indenizatoria. O dispositivo autoriza o
sujeito passivo a compensagdo de débitos tributdrios com créditos que apurar, inclusive
judiciais com transito em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrados pela Receita
Federal,;

Nao existe Obice legal para a transferéncia da titularidade do crédito e, no caso
dos autos, a transferéncia se deu por instrumento particular de cessdo de direito, de
conformidade com o inciso II do art. 567 do CPC, devidamente homologada pelo Juiz da causa
(fls. 42). Assim, ndo restando duvidas sobre a legitimidade do direito da Recorrente, esta tem a
op¢dao de promover a execucdao judicial (art. 547, inciso II, do CPC), ou de pleitear,
administrativamente, sua utilizagdo para compensac¢do de débitos tributarios, encaixando-se
perfeitamente na regra do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996;

Nao se aplica ao presente caso o disposto no art. 123 do CTN, visto que trata de
transferéncia da obrigacao tributaria de pagar tributo;
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Contra a Recorrente foi lavrado Auto de Infracdo, com a formalizagdo do
Processo n° 11020.003079/2003-60, para a exigéncia dos débitos tributarios, cujas
compensagdes pleiteadas ndo foram homologadas. Referido processo estd com sua
exigibilidade suspensa por for¢a de sentenga proferida nos autos do MS n°® 2006.71.07.002689-
6, que condicioinon seu prosseguimento ao desfecho dos recursos interpostos pelo contribuinte
no processo adniinistrativo n° 11020.000037/2003-37;

Inclusive, a Fazenda Nacional procedeu ao cancelamento da CDA
0020600261004 vinculada aos tributos langcados de oficio de que trata o processo
:dministrativo em comento;

E descabida a autuagdo, considerando que a Recorrente instaurou o contencioso
administrativo, com a apresentacdo da Manifestacio de Inconformidade questionando a
decisdo que nao homologou as compensagoes, restando suspensa a exigibilidade dos referidos
débitos, nos termos do art. 151, inciso III, do CTN;

Desta forma, a exigéncia tributaria somente poderia ocorrer quando houvesse o
transito em julgado da decisdo proferida no processo administrativo que deixou de homologar
as compensagoes;

Além disso, os débitos objeto de compensac¢do encontram-se declarados em
DCTF e, por se tratar de instrumento habil, a divida ali confessada esta sendo cobrada, por
meio da Carta Cobranga n. 148/2007/ARF/SORAC/BGS, constituindo-se em cobranga em
duplicidade;

A guisa de sua defesa, a Recorrente colacionou farta jurisprudéncia
administrativa e dos Tribunais. Ao final, requereu: (i) fosse recebida a Manifestagao de
Inconformidade, suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributario vinculado, até decisdo
final, com a conseqiiente desconsideracdo da Carta Cobranga; (ii) o seu total provimento,
considerando que esta comprovada a liquidez e certeza dos créditos a vista do transito em
julgado da decisdo judicial; (iii) a homologagdo das compensagdes dos débitos, nos termos do
art. 74, § 2°, da Lei n°® 9.430, de 1996, com as alteragdes introduzidas pela Lei n® 10.637, de
2002, c/c arts. 106, inciso I e 156, inciso II, do CTN; ( iv) seja sustado o julgamento do
presente processo até que o de n° 11020.000037/2003-77 tenha decisdo definitiva; (v) seja
provado o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito.

A matéria foi julgada em primeira instancia pela 1* Turma da DRJ/POA, em
sessao de 14/05/2008, decidindo aquele colegiado, por unanimidade de votos, indeferir a
solicitacdo da Recorrente. A decisdo estd consubstanciada no Acordao n® 10-15.847 (fls.
309/315), resumida na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ Ano-calenddrio: 2003 IRPJ. COMPENSACAO DE SALDO
NEGATIVO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO CONTRA A
FAZENDA. E condi¢do para compensagio de créditos contra a
Fazenda Publica a sua liquidez e certeza. Se as parcelas da estimativa
que originaram o saldo credor do IRPJ ndo foram extintas, dado o
indeferimento da sua compensagdo, inexiste o direito creditorio
pleiteado e, por conseqiiéncia, o direito a compensagdo.

CARTA-COBRANCA. EXIGENCIA DE DEBITOS. RECLAMAGAO.
FALTA DE COMPETENCIA PARA APRECIACAO PELAS DRJ. A
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aprecia¢do de inconformidade do contribuinte sobre cobranga de
debitos por ele confessados, e formalizada em carta-cobranga, foge a
competéncia das DRJ.

Solicitagdo Indeferida.

Inconformada, a Recorrente interpds Recurso Voluntario (fls. 324/360),
argiiindo em sua defesa os mesmos fundamentos de fato e de direito apresentados na
impugnagao. Ao final, requereu:

seja recebido o Recurso Voluntario, suspendendo-se a exigibilidade dos créditos
tributdrios vinculados ao processo até que seja proferida decisdo definitiva, bem como, seja
desconsiderada a Carta Cobranca n° 069/2008/ARF/Sorac (fls. 297/298), para ao final dar-lhe
provimento;

a reforma da decisdo recorrida de primeira instancia, considerando que ficou
comprovado ser o crédito liquido, certo e plenamente exigivel, originario de acdo, cuja decisdo
transitou em julgado;

a homologacdo na totalidade das compensagdes pleiteadas, nos termos dos arts.
106, inciso I e 156, inciso II, ambos do CTN, e do art. 74, § 2°, da Lei n°® 9.430, de 1996, pois a
compensagdo de débitos tributarios ¢ meramente declaratéria, que no caso de homologacao
definitiva das compensacdes discutidas no Processo n° 11020.000037/2003-77, pode tornar
sem efeito a homologacao das compensacdes examinadas no presente processo;

seja sustado o julgamento deste contencioso administrativo até o desfecho do
Processo n° 11020.000037/2003-77;

a producao de provas por todos os meios admitidos em direito, a juntada dos
extratos dos processos formalizados em nome da Requerente, que estdo em tramitacao,
especialmente do Processo n® 11020.000037/2003-77, de forma a comprovar que este ainda
tramita na reparti¢ao.

E o relatério.
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VOTO
Conselheiro José Ricardo da Silva
O recurso € tempestivo e reune as condi¢des para sua admissibilidade.

A matéria tributdria posta para reexame nesta instancia recursal diz respeito a
compensagdo de débitos tributarios da Recorrente (fls. 04/13), com o saldo negativo do IRPJ
do ano-calendério 2003.

As justificativas apresentadas pela autoridade julgadora a quo sobre a matéria de
mérito (fls. 312), foram no sentido de que as referidas parcelas estimativas do IRPJ nao
poderdo ser consideradas para fins de apuracdo do saldo negativo do imposto, no ano-
calendario 2003, vez que ndao foram extintas, quer pelo pagamento, quer pela ulterior
homologa¢do das compensagdes. A seguir transcrevo excertos do Voto condutor do acordao
recorrido:

Quanto ao mérito, a questdo central do litigio repousa em se saber se
as parcelas do imposto devido por estimativa no ano-calendario foram
ou ndo liquidadas, podendo ser consideradas para efeito de apuragdo
do saldo negativo anual do IRPJ de 2003.

No tocante as parcelas dos meses de janeiro a maio e parte de junho de
2003, vejo que as mesmas foram objeto de compensagdo no processo n’
11020.000427/2005-17. A compensac¢do esta indeferida pela
autoridade administrativa em decisdo mantida por esta Turma na
sessdo de 13/03/08. Ndo houve, assim, homologagcdo do crédito
tributario, ndo havendo que se cogitar no seu pagamento ou extingdo,
e, portanto, de sua restitui¢cdo ou compensagao.

Em relagdo as parcelas da estimativa de junho a novembro, informa o
contribuinte terem sido liquidadas com restituicdo de créditos
tributarios requerida no processo n° 11020.000037/2003-77. Ocorre
que a restitui¢do foi negada pela autoridade administrativa, conclusdo
acompanhada pela Delegacia de Julgamento e cujo recurso voluntario
ndo foi provido pelo Conselho de Contribuintes, conforme se pode
verificar ~ na  pdgina  da internet  daquele  colegiado
(www.conselhos.fazenda.gov.br):

(..)

Quanto aos argumentos declinados pela autoridade administrativa
quanto pela extensa defesa da manifestante acerca da procedéncia da
compensag¢do amparada no crédito-prémio do IPI, entendo ndo
guardar correlagdo com a discussdo neste processo, posto que esta
questdo esta sendo examinada no processo 11020.000037/2003-77, e ja
foi superada em dois julgamentos administrativos, ndo cabendo sua
apreciagdo aqui, onde é preciso apenas saber se as estimativas devidas
no ano foram ou ndo extintas em valor maior que o devido, condi¢do
inafastavel para deferimento da compensagdo.

E no caso, esta demonstrado ndo ter havido liquidagdo destas parcelas,
motivo suficiente para indeferimento do pedido.
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O litigio esta centrado na existéncia ou nao de saldo negativo de IRPJ, a exigir
do julgador administrativo o reconhecimento ou ndo do direito creditério, no valor de
R$559.948,08 que foi apurado pela empresa recorrente em sua DIPJ, ano-calendario 2003 (fls.
17/23), em decorréncia das parcelas estimativas mensais do IRPJ terem sido apuradas em total
superior ao imposto devido ao término do periodo (ajuste anual), como segue:

DIPJ/2003 - Valores extraidos da Ficha 11 — Calculo do IRPJ Mensal por Estimativa
SN olBase i IRPJ APURADO ] DEDUCOES | 1rRPIA

| calend & cilculo IRPI |02.A aliquota 15% ] 03.Adicional J|05.Incen.fiscais |06.IR meses ant [|07.IRRF [ PAGAR
0

252.085,16 37.812,77 23.208,52 1.512,51 59.508,78

3 252.291,85 37.843,78 23.229,19 1.513,75 59.559,22
VIar./03 456.620,89 68.493,13 43.662,09 2.739,72 109.415,50

1) Abr./03 516.662,21 77.499,33 49.666,22 3.099,97 124.065,58
Mai./03 [ 1.633.801,96 245.070,29 161.380,20 4.236,54 402.213,95

Jun/03 [| 833.328,26 124.999,24 81.332,83 3.664,44 202.667,63
Ju/o3 | 855.219,91 128.282,99 4.534,61 207.270,37
Ago./03 [] 1.262.376,71 189.356,51 3.126,70 310.467,48
Set./03 || 972.462.43 145.869,36 95.246,24 4.147,49 236.968,11
out./03 | 1.316.769.96 197.515,49 129.677,00 4.671,41 322.521,08
Nov./03 [] 8.070.361,42 785.036,14 0,00J1 2.034.657,70 -39.067,35
Dez./03 ] 6.941.072,14 1.041.160,82 670.107,21 83.292,86 ] 2.034.657,70 153.265,55Q] -559.948,08

De acordo com a DIPJ, exercicio 2004, ano-calendario 2003, a Recorrente
apurou o IRPJ pelo regime do lucro real anual sobre bases de célculo estimadas (fls. 17/23),
nos termos dos arts. 221 e 222 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto
n° 3.000, de 1999 (RIR/99). Na Ficha 12A — CALCULO DO IMPOSTO DE RENDA
SOBRE O LUCRO REAL foram declarados os seguintes valores:

01. A aliquota de 15%1.041.160,82

02. A aliquota de 6% 0,00

03. Adicional 670.107,21

DEDUCOES

04. (-) Operacodes de Carater Cultural e Artistico 41.646,43

05. (-) Programa de Alimentagdo do Trabalhador 41.646,43

06. (-) Desenvolvimento Tecnologico Industrial / Agropecuario0,00
07. (-) Atividade Audiovisual0,00

08. (-) Fundos dos Direitos da Crianca e do Adolescente0,00

09. (-) Isencao de Empresas Estrangeiras de Transportes0,00

10. (-) Isencao e Redugdo do Imposto0,00

11. (-) Reducao por Reinvestimento0,00

12. (-) Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. E Ganhos de Capital0,00

13./(-)Imp: de Renda Ret. na Fonte 153.265,00
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14. (-) Imp. de Renda Ret. na Fonte por Orgio Ptblico Federal 0,00

15. (-) Imp. Renda Ret. na Fonte p/ End. Adm. Pub. Fed. (Lei 10.833/03)0,00
16. (-) Imp. Pago Inc. s/ Ganhos no Mercado de Renda Variavel0,00

17. (-) Imp. De Renda Mensal Pago por Estimativa2.034.657,68

18. (-) Parcelamento Formalizado de IR s/ Base de Calculo Estimada 0,00

19. IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -559.948,06

20. IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP0,00

21. IMP. RENDA S/ DIF. ENTRE CUSTO ORCADO E C. EFETIVOO0,00

22. IMP. RENDA POSTERGADO PER. APURACAO ANTERIORES0,00

As estimativas mensais foram objeto de compensag¢des com saldo negativo da
CSLL do ano-calendario anterior (2002) e com créditos judiciais, cujas compensagdes nao
foram homologadas pela autoridade administrativa em razdo de ndo restar conhecidos os
créditos a elas vinculados, conforme informagdes extraidas do Despacho Decisério DRF/CXL
n°® 213, de 2007 (fls. 58/61 e 69/70).

Segundo consta do processo, a recorrente promoveu compensagdes em cadeia,
compensando as estimativas de 2003 com saldo negativos do IRPJ de 2002; e estimativas de
2004 com saldo negativos do IRPJ de 2003. Relativamente a este contencioso administrativo,
tem-se em resumo que:

de acordo com a DCTF (fls. 28/33) as estimativas de IRPJ dos meses de jan. a
mai./2003 e parte da estimativa de jun./2003 constam da DCOMP n°
09181.44202.130804.1.3.02-1407 como compensadas com o saldo negativo do IRPJ apurado
em 2002, tendo sido examinadas no Processo n° 11020.000427/2005-17 (fIs. 69/70).

Por ndo terem sido homologadas as referidas compensacdes (fls. 58), os débitos
das estimativas de IRPJ de jan. a jul./2003 foram cobrados mediante lavratura de Auto de
Infragdo, formalizado no Processo n® 11020.003079/2003-60 (fls. 60 ¢ 62/63), a saber:

DEMONSTRATIVO DAS ESTIMATIVAS 2003 cujas compensagdes ndo foram homologadas

Periodo Apuracdo IRPJ langado Natureza do Crédito
Jan./2003 59.508,78 Al — Processo n° 11020.003079/2003-60
Fev./2003 59.559,21 Al — Processo n° 11020.003079/2003-60
Mar./2003 109.415,48 Al — Processo n° 11020.003079/2003-60

Abr./2003 124.065,58 Al — Processo n° 11020.003079/2003-60
Mai./2003 402.213,95 Al — Processo n° 11020.003079/2003-60
Jun./2003 202.667,63 Al — Processo n° 11020.003079/2003-60
Jul./2003 207.270,37 Al — Processo n° 11020.003079/2003-60

TOTAL 1.164.701,00

Também foram informadas na DCTF (fls. 33/37) as estimativas de IRPJ de
jun./2003 (valor remanescente) a out./2003 foram compensadas com créditos judiciais de que
trata o Processo n° 87.0000544-4.
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As estimativas compensadas com os créditos judiciais também ndo foram
homologadas, a considerar que o Processo n° 11020.000037/2003-77 chegou a instancia
especial, confirmando-se a decisdo a quo sobre o ndo reconhecimento dos mencionados
créditos, para fins de compensa-los com débitos tributarios, na forma prescrita no art. 74 da Lei
n°® 9.430, de 1996. Os respectivos débitos do IRPJ foram transferidos para o Processo n°
13016.000527/2005-20 (PROFISC fls. 66/67);

Nao se comprovou o imposto de renda retido na fonte declarado na DIPJ, ano-
calendario 2003, no valor de R$153.265,55 a considerar que o total das reten¢des informadas
1a DIRF, ano-calendario 2003, é de R$114.875,08 (fls. 24/27);

assim, o saldo negativo do IRPJ, ano-calendario 2003, n3o se confirmou,
considerando que as respectivas parcelas estimativas ndo tiveram suas compensacoes
homologadas em razao de o saldo negativo do IRPJ, ano-calendario 2002, a que estavam
vinculadas, também ndo restou comprovado (Processo n° 11020.000427/2005-17).

A legislagao do Imposto de Renda prevé deducdes do valor do IRPJ apurado
anualmente (ajuste), a saber:

Art. 231. Para efeito de determinagdo do saldo de imposto a pagar ou a
ser compensado, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o
valor:

I — dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os
respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;

Il — dos incentivos fiscais de reducgdo e isengdo do imposto, calculados
com base no lucro da exploragdo;

III — do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determinag¢do do lucro real;

1V — do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.

Conforme ja demonstrado, os valores das parcelas estimativas do IRPJ, dos
meses calendario jan. a jul./2003, no importe de R$1.164.701,00, estdo sendo cobradas no
Processo n°® 11020.003079/2003-60 (fls. 62/63), por nao terem sido homologadas as respectivas
compensagdes com o saldo negativo do IRPJ do ano-calendario anterior. Deduzido esse total
do IRPJ anual declarado na DIPJ, ano-calendario 2003, no valor de R$1.711.268,03 ¢
consideradas as demais deducdes: (i) do imposto de renda retido na fonte no total de
R$114.875,08; (ii) dos incentivos fiscais de operagdes de carater cultural e artistico e do
programa de alimenta¢do do trabalhador (PAT), no importe de R$83.292,86, restara uma
diferenga de imposto a pagar de R$348.399,09.

Assim, ndo se comprovando o saldo negativo do IRPJ, ano-calendario 2003, no
valor de — R$559.948,06 informado na DIPJ desse exercicio (fls. 23), ndo ha crédito que
garanta a compensacao das parcelas estimativas do IRPJ dos meses-calendérios de 2004.

A vista dos fatos, fica prejudicado o exame das alegagdes da Recorrente sobre o
incidente de prejudicialidade de julgamento do presente processo antes do desfecho do
contencioso administrativo sobre a legitimidade dos créditos judiciais, instaurado no Processo
n° 11020.000037/2003-77.
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A recorrente alega também a cobranga em duplicidade das parcelas estimativas
do IRPJ, ano-calendario 2003. Com a razdo a Recorrente.

A legislacdo tributaria estabelece que encerrado o periodo de apuragdo do IRPJ
e da CSLL, a cxigéncia de recolhimento por estimativa deixa de ter o seu efeito, prevalecendo
a exigéncia do imposto e da contribui¢do efetivamente devidos, apurados com base no lucro
real anual, j4 que consumada a ocorréncia do fato gerador anual (inteligéncia do art. 6° e
pardgrafos, da Lei n° 9.430, de 1996).

No presente processo tem-se, de um lado, a cobranca das estimativas do IRPJ
ndo homologadas, meses-calendario de jan. a jul./2003, mediante langamento de oficio
(Processo n° 11020.003079/2003-60), sendo a cobranca dos respectivos valores feita com
observancia do IRPJ apurado na DIPJ, ano-calendario 2003. De outro lado, ha a Carta
Cobranca n°® 148/2007/ARF/SORAC incluindo os débitos das estimativas de jan. a ago/2003,
registrados no Profisc para acompanhamento dos débitos de acordo com o Extrato do Processo
11020.000427/2005-17.

Os débitos das estimativas de ago./2003 e de set. e out./2003 foram cadastrados
no Profisc e constam como transferidos do Processo n° 11020.000037/2003-77 para o Processo
n°® 13016.000527/2005-20 (Extrato do Processo fls. 65).

A autoridade preparadora nao deve submeter a cobranga os débitos mencionados
na Carta Cobranga em comento, sob pena da sua exigéncia em duplicidade e se constituir em
enriquecimento sem causa da Unido.

Nesse particular, a autoridade julgadora de primeira instincia considerou que o
assunto nao ¢ da competéncia da Delegacia de Julgamento, tendo assim se manifestado:

No tocante a reclamagdo de que créditos suspensos estariam sendo
indevidamente exigidos, bem assim que haveria duplicidade de
cobranga de algumas parcelas, entendo ndo deter a Delegacia de
Julgamento competéncia para apreciagdo da reclamagdo, a teor do art.
174 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal e do art.
74, § 9° da Lei n° 9.430, de 27/12/96, cabendo a autoridade
preparadora a andlise das alegacoes do contribuinte para, se for o
caso, cancelar ou sustar a cobranga dos débitos apontados.Registro,
neste aspecto, que o contribuinte dirigiu, apoés a manifestacdo de
inconformidade, pedido nesses termos para o Agente da Receita
Federal em Bento Gongalves (fls. 221 a 228) e para o Delegado da
Receita Federal do Brasil (fls. 237 a 298).

A contrario senso, entendo que ao julgador administrativo compete examinar e
julgar os atos administrativos a vista das alegagdes apresentadas e do conjunto probatério, de
modo a que a decisdo proferida reflita a melhor exegese da legislagdo tributdria e que seus
efeitos sejam no sentido de produzir a justica fiscal. Ao 6rgdo preparador compete dar
cumprimento ao que for decidido, embargando o acordao se assim entender cabivel, nos termos
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 2009:

Art. 65. Cabem embargos de declaragdo quando contiver obscuridade,

omissdo ou contradi¢do entre a decisdo e os seus fundamentos, ou for
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma.
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$§ 1° Os embargos de declara¢do poderdo ser interpostos por
conselheiro da turma, pelo Procurador da Fazenda Nacional, pelos
Delegados de Julgamento, pelo titular da unidade da administracdo
tributdria encarregada da execugdo do acorddo ou pelo recorrente,
mediante peticdo fundamentada dirigida ao presidente da Camara, no
prazo de 5 (cinco) dias contado da ciéncia do acorddo.(g.n)

CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto pela conversdao do presente julgamento em diligéncia
para que a autoridade fiscal promova a verificagdo se a cobranga das estimativas de IRPJ
exigidas nesses autos ja nao foram compensadas nos autos n. 11020.000037/2003-77, e acaso
positivo, recompor a base de calculo de eventual valor devido de IRPJ no periodo.

E como voto.
JOSE RICARDO DA SILVA — Relator

JOSELAINE BOEIRA ZATORRE - Relatora ‘ad hoc’ designada para
formaliza¢do de acorddo. Ressalto que ndo estou vinculado ao conteudo dessa
decisdo.
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